
GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DE MINAS GERAIS

  

Processo nº 2300.01.0121899/2024-58

AVISO DE ABERTURA DE COTAÇÃO ELETRÔNICA DE PREÇOS
Nº 2301722/2024

PROCESSO SEI N.°: 2300.01.0121899/2024-58
DIA E HORÁRIO DA SESSÃO DE LANCES: DAS 8:00H DO DIA 11/10/2024 ÀS 14:00H DO DIA 11/10/2024.

 

Torna-se público que o Departamento de Estradas de Rodagem de Minas Gerais, por meio de sua Unidade Regional de
Araçuaí, realizará dispensa de licitação, por meio de Cotação Eletrônica de Preços – COTEP, com critério de julgamento
menor preço, na hipótese do art. 75 , II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Resolução SEPLAG nº
34, de 24 de março de 2023 e demais legislação aplicável.

 

01 - DO OBJETO:
1.1 - O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS
PERMANENTES (Mobiliários, Eletrodomésticos, Ferramentas e Equipamentos), sob a forma de entrega
integral, conforme especificações, exigências e quantidades estabelecidas no Termo de Referência e neste
documento.

1.2 - A contratação será por meio de lote único, conforme tabela constante abaixo.

LOTE CÓDIGO ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM CATMAS
UNIDADE

DE
AQUISIÇÃO

QUANTIDADE
VALOR
UNIT.

ESTIMADO

VALOR
TOTAL

ESTIMADO

 
 
 
1

1891880 1

LONGARINA - APLICACAO:
SALA DE ESPERA;
QUANTIDADE LUGARES: 03
LUGARES;
ASSENTO/ENCOSTO:
ESTRUTURA EM ACO
PERFURADO; ESTRUTURA:
ACO PERFURADO; PES: BASE
FIXA EM FORMATO DE Y, EM
ACO CROMADO; CONTRA-
ASSENTO: MEDINDO 500MM
(LARG) X 430MM (ALT);
CONTRA-ENCOSTO:
MEDINDO 400MM (PROF) X
500MM (LARG);
INSTALAÇÃO/MONTAGEM
INCLUSA;

UNIDADE 3 R$1.449,02 R$4.347,08

1832026 2

ASPIRADOR DE PÓ E/OU
LÍQUIDOS - IDENTIFICAÇÃO:
PROFISSIONAL, COM FILTRO
HEPA; POTÊNCIA: MÍNIMO
1600 WATTS; CAPACIDADE: 20
LITROS; TENSÃO: 110 VOLTS;
ACESSÓRIOS: MANGUEIRA
FLEXÍVEL, TUBO
PROLONGADOR, ESCOVA;
DIMENSÕES: CONFORME
FABRICANTE;

UNIDADE 1 R$1.305,96 R$1.305,96
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1300679 3

PORTEIRO ELETRONICO -
IDENTIFICACAO: INTERFONE
COM ALTO-FALANTE E UM
MICROFONE; MONITOR: SEM
MONITOR; ALIMENTACAO:
110/220V; INSTALAÇÃO
INCLUSA;

UNIDADE 1 R$1.325,95 R$1.325,95

1285955 4

RELOGIO - TIPO: PAREDE
ANALOGICO; FORMATO:
REDONDO; DIMENSOES: 47CM
DE DIAMETRO; MATERIA-
PRIMA: METAL;
FUNCIONAMENTO: PILHA;

UNIDADE 3 R$270,82 R$812,46

 
 
2

1071041 1

CARRINHO DE MAO -
MATERIA-PRIMA: CHAPA DE
AÇO 20; CAPACIDADE:
CACAMBA PARA 60 LITROS;
NUMERO RODAS: 01 RODA DE
BORRACHA MACICA;

UNIDADE 2 R$704,27 R$1.408,55

1525719 2

FURADEIRA/PARAFUSADEIRA
MANUAL - IDENTIFICACAO:
PARAFUSADEIRA/FURADEIRA
PROFISSIONAL A CABO;
FUNCIONAMENTO: 24
CONFIGURACOES DE
TORQUE E 1 DE
PERFURACAO; TORQUE:
TORQUE MINIMO 10,3 NM. (
GSR 7-14); ROTACAO: 2
VELOCIDADES:0-400 RPM/ 0-
1400 RPM;

UNIDADE 1 R$585,25 R$585,25

0209651 3

JOGO DE BROCAS - MATERIA
PRIMA: ACO; TIPO:
HELICOIDAL; NUMERO DE
BROCAS: 12 BROCAS; TIPO DA
PONTA: ACO DURO; UNIDADE
DE MEDIDA: MILIMETRO;

JOGO 6 R$152,62 R$915,77

 

1.3 - O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Aviso de
Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.4 - As propostas poderão ser cadastradas a partir do dia 08/10/2024 até o dia 11/10/2024, a sessão de lances terá
início às 8:00hs do dia 11/10/2024 até às 14:00h do dia 11/10/2024.

 

02 - DA PARTICIPAÇÃO NA COTEP:
2.1 - A participação na presente dispensa eletrônica se dará por meio do Portal de Compras MG, disponível no
endereço eletrônico https://www.compras.mg.gov.br.

O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no Portal
de Compras, não cabendo ao provedor do sistema ou ao DER-MG a responsabilidade por eventuais danos
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema, ficando responsável pelo ônus decorrente da
perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua
desconexão.

O fornecedor interessado em participar da COTEP deverá:
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I – Encaminhar, exclusivamente por meio do Portal de Compras MG, a proposta com a descrição do objeto ofertado,
a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento;

II – Declarar em campo próprio no Portal de Compras MG:

a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública;

o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da Lei
Complementar Federal nº 123, de 2006, quando couber;

o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, constantes do
procedimento;

a responsabilidade pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas
propostas e seus lances;

o cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei Federal nº 8213, de 24 de julho de 1991, se couber; e,

o cumprimento do disposto no inciso III do art 7º da Constituição Federal Parágrafo único – Nos preços
propostos pelo fornecedor deverão estar incluídos todos os tributos, encargos sociais, frete até o destino e
quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto, os quais ficarão a cargo
única e exclusivamente do fornecedor.

2.2 - Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2.2.1 - que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.2.2 - estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação
e responder administrativa ou judicialmente;

2.2.3 - que se enquadrem nas seguintes vedações:

autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela
necessários;

pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em
decorrência de sanção que lhe foi imposta;

aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de
1976, concorrendo entre si;

pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos
vedados pela legislação trabalhista

Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;

aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física
ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora,
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da
personalidade jurídica do fornecedor;

2.2.4 - organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº
746/2014-TCU-Plenário); e

2.2.5 - sociedades cooperativas.
 

03 - DA ABERTURA DO PROCEDIMENTO E DO ENVIO DE LANCES:
3.1 - O ingresso do fornecedor na disputa da COTEP se dará com o cadastramento de sua proposta inicial, na forma
deste item.

Aviso de Abertura de COTEP 98908586         SEI 2300.01.0121899/2024-58 / pg. 3



3.2 - A partir da data e horário estabelecidos, o procedimento será automaticamente aberto pelo Portal de Compras
MG para o envio de lances públicos e sucessivos por período estipulado neste Aviso de Abertura, exclusivamente
por meio do Portal de Compras MG.

3.3 - Imediatamente após o término do prazo estabelecido no caput, o Portal de Compras MG ordenará e divulgará
os lances em ordem crescente de classificação, observado o respectivo critério de julgamento

3.4 - O fornecedor somente poderá oferecer lance de valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao
último lance por ele ofertado, observado o intervalo mínimo de R$10,00 (dez) reais de diferença de valores, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

3.5 - Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado,
vedada a identificação do fornecedor.

3.6 - O fornecedor será imediatamente informado pelo Portal de Compras MG do recebimento de seu lance.

3.7 - Na hipótese de haver lances iguais, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no Portal de
Compras MG.

3.8 - Na hipótese de não serem enviados lances no período estipulado para os lances, e haver empate entre duas ou
mais propostas, será realizado sorteio para classificação das propostas empatadas.

3.9 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.

3.10 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços;

3.10.1 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.11 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os
serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários,
em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua
substituição.

 

04 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO:
4.1 - Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à
adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.

4.2 - No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a
negociação de condições mais vantajosas.

4.2.1 - Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço,
para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.

4.2.2 - A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de
classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua
proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.

4.2.3 - Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da
dispensa eletrônica.

4.3 - Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos
complementares, adequada ao último lance.

4.3.1 - Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá encaminhar planilha
com indicação de custos unitários e formação de preços com os valores adequados à proposta vencedora

4.4 - Será desclassificada a proposta vencedora que:

4.4.1 - contiver vícios insanáveis;

4.4.2 - não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

4.4.3 - apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;

4.4.4 - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

4.4.5 - apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que
insanável.

4.5 - Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a
contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:
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4.5.1 - for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os
quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

4.5.2 - apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de
trabalho vigentes.

4.6 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

4.7 - Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha
poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.

4.7.1 - O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das
propostas;

4.7.2 - Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

4.8 - Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

4.9 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim
sucessivamente, na ordem de classificação.

4.10 - Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua
continuidade.

4.11 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto
neste Aviso de Contratação Direta.

 

05 - DA HABILITAÇÃO:
5.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante
a consulta aos seguintes cadastros:

a) CAGEF;

b) CADIN – Cadastro Informativo de Inadimplência em relação à Administração Pública do Estado de Minas Gerais
acessível pelo site http://consultapublica.fazenda.mg.gov.br/ConsultaPublicaCADIN/consultaSituacaoPublica.do;

c) CAFIMP – Cadastro de Fornecedores Impedidos acessível pelo site
https://www.fornecedores2.mg.gov.br/portalcompras/fornecedoresimpedidoscon.do;

d) Lista de Inidôneos mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU:

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas,
o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas.

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

O licitante será convocado para manifestação previamente à sua inabilitação.

 

5.2 - Constatada a existência de sanção, o fornecedor será inabilitado, por falta de condição de participação.

5.3 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto
nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da
proposta subsequente.

5.4 - Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio do CAGEF,
nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à
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qualificação econômica financeira e habilitação técnica (as últimas duas quando for o caso), conforme o disposto na
Resolução SEPLAG nº 34, de 24 de março de 2023.

5.5 - É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do CAGEF para que estejam vigentes
na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva
documentação atualizada.

5.6 - Caso as comprovações constantes do CAGEF vençam entre a data de envio da documentação concomitante ao
cadastro da proposta e o momento da verificação da habilitação, será solicitado o envio da documentação atualizada,
por meio de documentação complementar via sistema.

5.7 - O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios
eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

5.8 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via
sistema, no prazo de 60 (sessenta) minutos, sob pena de inabilitação.

5.9 - A apresentação de documentos físicos originais somente será exigida se houver dúvida quanto à integridade do
arquivo digitalizado.

5.10 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

5.11 - Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do Certificado de
Registro Cadastral emitido pelo CAGEF, cuja consulta é pública. Não sendo necessário o envio dos documentos que
estiverem vigentes.

5.12 - Ressalvado o disposto no item 5.10, os fornecedores deverão encaminhar, nos termos deste Aviso, a
documentação relacionada a seguir, para fins de habilitação.

5.12.1 - DA REGULARIDADE JURÍDICA

Documento de identificação, com foto, do responsável pelas assinaturas das propostas comerciais.

Se for o caso, apresentar procuração conferindo poderes ao(s) responsável(is) pela empresa para
praticar atos junto à Administração Pública.

Registro Comercial, no caso de Empresário Individual;

Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e suas alterações posteriores ou instrumento
consolidado, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de Sociedades Empresárias
ou Cooperativas, e no caso de Sociedade de Ações, acompanhado de documentos de eleição ou
designação de seus administradores.
Ato Constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de
Sociedade não Empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício;

Decreto de Autorização, em se tratando de Empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento no
País;

Ato de Registro ou Autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a
atividade assim o exigir;

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva

 

5.12.2 - DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ

Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativo à sede do licitante,
pertinente a seu ramo de atividade e compatível com objeto do certame;

Prova de Regularidade perante as Fazendas Federal, Estadual sede do licitante, Municipal e perante a
Fazenda Estadual de MG;

A prova de regularidade fiscal e a prova de regularidade relativa à seguridade social perante a Fazenda
Federal serão efetuadas mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, referente a
todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União – DAU por elas administrados, bem como das
contribuições previdenciárias e de terceiros.

Se o fornecedor não estiver inscrito no Cadastro de Contribuintes do Estado de Minas Gerais deverá
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comprovar a inexistência de débitos relativos a tributos estaduais em Minas Gerais por meio de
Certidão de Débito Tributário – CDT, que poderá ser solicitada pelo site: www.fazenda.mg.gov.br;

Certificado de Regularidade relativa à seguridade social e perante o Fundo de Garantia por tempo de
Serviço - FGTS;

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa, ou positiva com efeito de negativa, nos termos da Lei Federal nº 12.440, de 7 de
julho de 2011, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

A comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista deverá ser efetuada mediante a apresentação das
competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeitos de negativas.

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitado,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração do domicílio ou sede do
fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei.

 

06 - DA CONTRATAÇÃO
6.1 - Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou
emitido instrumento equivalente.

6.2 - O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o
Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso
de Contratação Direta.

6.2.1 - O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento
equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e
aceita pela Administração.

6.3 - O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no
reconhecimento de que:

a) referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as
disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

b) a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus
anexos;

c) a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº
14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

6.4 - Na assinatura do contrato ou recebimento do instrumento equivalente será exigida a comprovação das
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a
vigência do contrato.

 

07 - DAS SANÇÕES
7.1 - Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei
nº 14.133, de 2021, quais sejam:

7.1.1 - dar causa à inexecução parcial do contrato;

7.1.2 - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

7.1.3 - dar causa à inexecução total do contrato;

7.1.4 - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

7.1.5 - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

7.1.6 - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;

7.1.7 - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

7.1.8 - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante
a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

7.1.9 - fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

7.1.10- comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
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7.1.10.1 - Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em
qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

7.1.11 - O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito,
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

7.1.11.1 - Advertência pela falta do subitem 7.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;

7.1.11.2 - Multa de 1% (um por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta
do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 7.1.1 a 7.1.10;

7.1.11.3 - Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens
7.1.2 a 7.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade
mais grave;

7.1.11.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 7.1.8 a 7.1.10, bem como nos
demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

7.1.12 - Na aplicação das sanções serão considerados:

a natureza e a gravidade da infração cometida;

as peculiaridades do caso concreto;

as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

os danos que dela provierem para a Administração Pública;

a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

7.1.13 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

7.1.14 - A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

7.1.15 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

7.1.16 - Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública
nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da
empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão
sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização –
PAR.

7.1.17 - A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão
seu rito normal na unidade administrativa.

7.1.18 - O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de
ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

7.1.19 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento
previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

 

08 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
8.1 - O procedimento será divulgado no Portal de Compras MG e no Portal Nacional de Contratações Públicas –
PNCP, e encaminhado automaticamente por mensagem eletrônica para os representantes de fornecedores inscritos
no Cadastro Geral de Fornecedores – CAGEF, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender.
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8.2 - No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a
Administração poderá:

8.2.1 - republicar o presente aviso com uma nova data;

8.2.2 - valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às
condições de habilitação exigidas.

No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.

fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação,
conforme o caso.

8.3 - As providências dos subitens 8.2.1 e 8.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de
quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)

8.4 - Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste
deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração
na respectiva notificação.

8.5 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

8.6 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.

8.7 - Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário
de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao
procedimento.

8.8 - No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em
ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

8.9 - As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

8.10 - Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do
processo de contratação.

8.11 - Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

8.12 - Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

8.13 - Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I – Termo de Referência;

 

 
Ilber Peixoto Silva

Chefe do Núcleo Administrativo e Fiscalização da 22ª URG de Araçuaí
 
 
 

Engº Rian Aderson de Souza Faria
Coordenador Regional da 22ª URG de Araçuaí

 

Documento assinado eletronicamente por Ilber Peixoto Silva, Servidor (a) Público (a) , em 07/10/2024, às 16:15,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .

Documento assinado eletronicamente por Rian Aderson de Souza Faria , Servidor (a) Público (a) , em 07/10/2024, às
22:19, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de
2017.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 98908586 e o código CRC
BC12E6B0.

Referência: Processo nº 2300.01.0121899/2024-58 SEI nº 98908586
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ESTADO DE MINAS GERAIS
DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DE
MINAS GERAIS
22ª Unidade Regional DER - Araçuaí

Versão v.20.09.2020.

 

ANEXO - TERMO DE REFERÊNCIA COTEP

DATA ÓRGÃO SOLICITANTE NÚMERO DA UNIDADE DE
COMPRAS

28/08/2024 DER-MG
 

2301722
 

 

RESPONSÁVEL PELA SOLICITAÇÃO SUPERINTENDÊNCIA OU DIRETORIA
 
Nome: Ilber Peixoto Silva
E-mail: crg22@der.mg.gov.br
Ramal para contato: (33) 3731-9700
 

22ª Coordenadoria Regional de Araçuaí - DER-MG

 

1. OBJETO
O presente termo de referência tem por objeto a realização de dispensa de licitação, na forma eletrônica
(COTEP), para aquisição de MATERIAIS PERMANENTES (Mobiliários, Eletrodomésticos,
Ferramentas e Equipamentos), sob a forma de entrega integral conforme especificações, exigências e
quantidades estabelecidas neste documento.

2. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

LOTE ITEM
CÓDIGO
DO ITEM
NO SIAD

QUANTIDADE

UNIDADE DE
AQUISIÇÃO

(OU UNIDADE
DE MEDIDA)

DESCRIÇÃO DO ITEM CATMAS

1 1891880 3 UNIDADE

LONGARINA - APLICACAO: SALA DE
ESPERA; QUANTIDADE LUGARES: 03
LUGARES; ASSENTO/ENCOSTO:
ESTRUTURA EM ACO PERFURADO;
ESTRUTURA: ACO PERFURADO; PES:
BASE FIXA EM FORMATO DE Y, EM
ACO CROMADO; CONTRA-ASSENTO:
MEDINDO 500MM (LARG) X 430MM
(ALT); CONTRA-ENCOSTO: MEDINDO
400MM (PROF) X 500MM (LARG);
INSTALAÇÃO/MONTAGEM INCLUSA;
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1

2 1832026 1 UNIDADE

ASPIRADOR DE PÓ E/OU LÍQUIDOS -
IDENTIFICAÇÃO: PROFISSIONAL,
COM FILTRO HEPA; POTÊNCIA:
MÍNIMO 1600 WATTS; CAPACIDADE:
20 LITROS; TENSÃO: 110 VOLTS;
ACESSÓRIOS: MANGUEIRA
FLEXÍVEL, TUBO PROLONGADOR,
ESCOVA; DIMENSÕES: CONFORME
FABRICANTE;

3 1300679 1 UNIDADE

PORTEIRO ELETRONICO -
IDENTIFICACAO: INTERFONE COM
ALTO-FALANTE E UM MICROFONE;
MONITOR: SEM MONITOR;
ALIMENTACAO: 110/220V;
INSTALAÇÃO INCLUSA;

4 1285955 3 UNIDADE

RELOGIO - TIPO: PAREDE
ANALOGICO; FORMATO: REDONDO;
DIMENSOES: 47CM DE DIAMETRO;
MATERIA-PRIMA: METAL;
FUNCIONAMENTO: PILHA;

 

 

 

2

 

 

1 1071041 2 UNIDADE

CARRINHO DE MAO - MATERIA-
PRIMA: CHAPA DE AÇO 20;
CAPACIDADE: CACAMBA PARA 60
LITROS; NUMERO RODAS: 01 RODA
DE BORRACHA MACICA;

2 1525719 1 UNIDADE

FURADEIRA/PARAFUSADEIRA
MANUAL - IDENTIFICACAO:
PARAFUSADEIRA/FURADEIRA
PROFISSIONAL A CABO;
FUNCIONAMENTO: 24
CONFIGURACOES DE TORQUE E 1 DE
PERFURACAO; TORQUE: TORQUE
MINIMO 10,3 NM. ( GSR 7-14);
ROTACAO: 2 VELOCIDADES:0-400
RPM/ 0-1400 RPM;

3 0209651 6 JOGO

JOGO DE BROCAS - MATERIA PRIMA:
ACO; TIPO: HELICOIDAL; NUMERO
DE BROCAS: 12 BROCAS; TIPO DA
PONTA: ACO DURO; UNIDADE DE
MEDIDA: MILIMETRO;

2.1. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES AO OBJETO
2.1.1. LOTE 1 - ITEM 1 (1891880): LONGARINA - APLICAÇÃO: SALA DE
ESPERA; QUANTIDADE LUGARES: 03 LUGARES; ASSENTO/ENCOSTO:
ESTRUTURA EM AÇO PERFURADO; ESTRUTURA: AÇO PERFURADO; PÉS: BASE
FIXA EM FORMATO DE Y, EM AÇO CROMADO; CONTRA-ASSENTO: MEDINDO
500MM (LARG) X 430MM (ALT); CONTRA-ENCOSTO: MEDINDO 400MM (PROF) X
500MM (LARG); INSTALAÇÃO/MONTAGEM INCLUSA;
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Imagem meramente Ilustrativa.
 

2.1.2. LOTE 1 - ITEM 2 (1832026): ASPIRADOR DE PÓ E/OU LÍQUIDOS -
IDENTIFICAÇÃO: PROFISSIONAL, COM FILTRO HEPA; POTÊNCIA: MÍNIMO 1600
WATTS; CAPACIDADE: 20 LITROS; TENSÃO: 110 VOLTS; ACESSÓRIOS:
MANGUEIRA FLEXÍVEL, TUBO PROLONGADOR, ESCOVA; DIMENSÕES:
CONFORME FABRICANTE;

Imagem meramente Ilustrativa
 

2.1.3. LOTE 1 - ITEM 3 (1300679): PORTEIRO ELETRÔNICO -
IDENTIFICAÇÃO: INTERFONE COM ALTO-FALANTE E UM MICROFONE;
MONITOR: SEM MONITOR; ALIMENTAÇÃO: 110/220V; INSTALAÇÃO INCLUSA;
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Imagem meramente Ilustrativa.
 

2.1.4. LOTE 1 - ITEM 4 (1285955): RELÓGIO - TIPO: PAREDE ANALÓGICO;
FORMATO: REDONDO; DIMENSÕES: 47CM DE DIÂMETRO; MATÉRIA-PRIMA:
METAL; FUNCIONAMENTO: PILHA;

Imagem meramente Ilustrativa.
 

2.1.5. LOTE 2 - ITEM 1 (1071041): CARRINHO DE MÃO - MATÉRIA-PRIMA:
CHAPA DE AÇO 20; CAPACIDADE: CAÇAMBA PARA 60 LITROS; NUMERO RODAS:
01 RODA DE BORRACHA MACIÇA;
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Imagem meramente Ilustrativa.
 

2.1.6. LOTE 2 - ITEM 2 (1525719): FURADEIRA/PARAFUSADEIRA MANUAL -
IDENTIFICACAO: PARAFUSADEIRA/FURADEIRA PROFISSIONAL A CABO;
FUNCIONAMENTO: 24 CONFIGURACOES DE TORQUE E 1 DE PERFURACAO;
TORQUE: TORQUE MINIMO 10,3 NM. ( GSR 7-14); ROTACAO: 2 VELOCIDADES:0-
400 RPM/ 0-1400 RPM;

2.1.6.1. ESPECIFICAÇÃO DETALHADA

Controle de torque com 24 posições

Mandril sem chave de 3/8" (10mm) troca fácil de acessórios

Duas posições de velocidades

Botão seletor do sentido de rotação

Potencia: 400W

Botão trava para trabalho contínuo

Velocidade variável e reversível

Nº rotações nominais: 0 – 450RPM

Nº rotações (sem carga): 0 - 1.400RPM

Tensão 110V
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Imagem meramente Ilustrativa.
 

2.1.7. LOTE 2 - ITEM 3 (0209651): JOGO DE BROCAS - MATÉRIA PRIMA:
AÇO; TIPO: HELICOIDAL; NUMERO DE BROCAS: 12 BROCAS; TIPO DA PONTA:
AÇO DURO; UNIDADE DE MEDIDA: MILÍMETRO;

2.1.7.1. BROCA DE WIDEA PARA CONCRETO
2.1.7.1.1. QUANTIDADE: DOIS (2) JOGOS 
2.1.7.1.2. ESPECIFICAÇÃO DETALHADA DE CADA JOGO

Broca - tipo: Widea; matéria-prima: aço; diâmetro de corte: 5mm;
aplicação: concreto e alvenaria; quantidade: 01;

Broca - tipo: Widea; matéria-prima: aço; diâmetro de corte: 6mm;
aplicação: concreto e alvenaria; quantidade: 01;

Broca - tipo: Widea; matéria-prima: aço; diâmetro de corte: 7mm;
aplicação: concreto e alvenaria; quantidade: 01;

Broca - tipo: Widea; matéria-prima: aço; diâmetro de corte: 8mm;
aplicação: concreto e alvenaria; quantidade: 01;

Broca - tipo: Widea; matéria-prima: aço; diâmetro de corte: 9mm;
aplicação: concreto e alvenaria; quantidade: 01;

Broca - tipo: Widea; matéria-prima: aço; diâmetro de corte: 10mm;
aplicação: concreto e alvenaria; quantidade: 01;

Broca - tipo: Widea; matéria-prima: aço; diâmetro de corte: 11mm;
aplicação: concreto e alvenaria; quantidade: 01;

Broca - tipo: Widea; matéria-prima: aço; diâmetro de corte: 12mm;
aplicação: concreto e alvenaria; quantidade: 01;

Broca - tipo: Widea; matéria-prima: aço; diâmetro de corte: 13mm;
aplicação: concreto e alvenaria; quantidade: 01;

Broca - tipo: Widea; SDS PLUS; matéria-prima: aço; diâmetro de
corte: 14mm; comprimento: 210mm; aplicação: alvenaria;
quantidade: 01;

Broca - tipo: Widea; SDS PLUS; matéria-prima: aço; diâmetro de
corte: 15mm; comprimento: 210mm; aplicação: alvenaria;
quantidade: 01;
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Broca - tipo: Widea, SDS PLUS; matéria-prima: aço; diâmetro de
corte: 16mm; comprimento: 350mm; aplicação:
alvenaria; quantidade: 01;

Imagem meramente Ilustrativa.
 

2.1.7.2. BROCA HSS PARA FERRO/AÇO
2.1.7.2.1. QUANTIDADE: DOIS (2) JOGOS

2.1.7.2.2. ESPECIFICAÇÃO DETALHADA DE CADA JOGO

Broca - tipo: HSS; matéria-prima: aço rápido; diâmetro corte: 5mm;
aplicação: aço/ferro; quantidade: 01;

Broca - tipo: HSS; matéria-prima: aço rápido; diâmetro corte: 6mm;
aplicação: aço/ferro; quantidade: 01;

Broca - tipo: HSS; matéria-prima: aço rápido; diâmetro corte: 7mm;
aplicação: aço/ferro; quantidade: 01;

Broca - tipo: HSS; matéria-prima: aço rápido; diâmetro corte: 8mm;
aplicação: aço/ferro; quantidade: 01;

Broca - tipo: HSS; matéria-prima: aço rápido; diâmetro corte: 9mm;
aplicação: aço/ferro; quantidade: 01;

Broca - tipo: HSS; matéria-prima: aço rápido; diâmetro corte:
10mm; aplicação: aço/ferro; quantidade: 01;

Broca - tipo: HSS; matéria-prima: aço rápido; diâmetro corte:
11mm; aplicação: aço/ferro; quantidade: 01;

Broca - tipo: HSS; matéria-prima: aço rápido; diâmetro corte:
12mm; aplicação: aço/ferro; quantidade: 01;

Broca - tipo: HSS; matéria-prima: aço rápido; diâmetro corte:
13mm; aplicação: aço/ferro; quantidade: 01;

Broca - tipo: HSS; matéria-prima: aço rápido; diâmetro corte:
14mm; aplicação: aço/ferro; quantidade: 01;

Broca - tipo: HSS; matéria-prima: aço rápido; diâmetro corte:
15mm; aplicação: aço/ferro; quantidade: 01;

Broca - tipo: HSS; matéria-prima: aço rápido; diâmetro corte:
16mm; aplicação: aço/ferro; quantidade: 01;
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Imagem meramente Ilustrativa.
 

2.1.7.3. BROCA DE 03 PONTAS HELICOIDAL PARA MADEIRA
2.1.7.3.1. QUANTIDADE: DOIS (2) JOGOS 

2.1.7.3.2. ESPECIFICAÇÃO DETALHADA DE CADA JOGO

Broca - tipo: 03 pontas helicoidal; matéria-prima: aço cromo;
diâmetro corte: 3mm; aplicação: madeira; quantidade 01;

Broca - tipo: 03 pontas helicoidal; matéria-prima: aço cromo;
diâmetro corte: 4mm; aplicação: madeira; quantidade 01;

Broca - tipo: 03 pontas helicoidal; matéria-prima: aço cromo;
diâmetro corte: 5mm; aplicação: madeira; quantidade 01;

Broca - tipo: 03 pontas helicoidal; matéria-prima: aço cromo;
diâmetro corte: 6mm; aplicação: madeira; quantidade 01;

Broca - tipo: 03 pontas helicoidal; matéria-prima: aço cromo;
diâmetro corte: 7mm; aplicação: madeira; quantidade 01;

Broca - tipo: 03 pontas helicoidal; matéria-prima: aço cromo;
diâmetro corte: 8mm; aplicação: madeira; quantidade 01;

Broca - tipo: 03 pontas helicoidal; matéria-prima: aço cromo;
diâmetro corte: 9mm; aplicação: madeira; quantidade 01;

Broca - tipo: 03 pontas helicoidal; matéria-prima: aço cromo;
diâmetro corte: 10mm; aplicação: madeira; quantidade 01;

Broca - tipo: 03 pontas helicoidal; matéria-prima: aço cromo;
diâmetro corte: 11mm; aplicação: madeira; quantidade 01;

Broca - tipo: 03 pontas helicoidal; matéria-prima: aço cromo;
diâmetro corte: 12mm; aplicação: madeira; quantidade 01;

Broca - tipo: 03 pontas helicoidal; matéria-prima: aço cromo;
diâmetro corte: 13mm; aplicação: madeira; quantidade 01;

Broca - tipo: 03 pontas helicoidal; matéria-prima: aço cromo;
diâmetro corte: 14mm; aplicação: madeira; quantidade 01;
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Imagem meramente Ilustrativa.
 

3. DOS LOTES:
3.1. DO AGRUPAMENTO DE ITENS EM LOTES

3.1.1. A aquisição dos itens especificados será divido em LOTE 1 e LOTE 2,
considerando as especificidades de mercado.  

3.1.2. Observando os critérios de divisibilidade, informamos que o agrupamento dos
itens respeitam a legislação vigente e garantem a ampla participação das empresas existentes
no mercado, sem prejuízo para o projeto ou perda de economia de escala, propiciando o
fornecimento de diversos itens licitados de forma autônoma.

3.1.3. Importante destacar que para a construção dos lotes, foram levados em
consideração a diferenciação das características técnicas dos bens a serem adquiridos, além do
perfil de utilização dos itens, em atendimento às necessidades dos Órgãos Participantes.

3.2. LOTE EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO
PORTE

3.2.1. Todos os lotes são exclusivos para fornecedores qualificados como
microempresas de pequeno porte ou equiparados, aptos a se beneficiarem do tratamento
diferenciado e favorecido disposto no art. 48, inciso I, e art. 49, inciso IV, da Lei
Complementar 123, de 2006 c/c art. 8º do Decreto nº 47.437, de 2018.

4. ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
4.1. Considerando não haver complexidade no objeto em questão, a elaboração do Estudo
Técnico Preliminar foi dispensada nos termos do §1º, art. 4º da Resolução SEPLAG 115, de 29 de
dezembro de 2021.

5. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO:
5.1. A aquisição de materiais permanentes se faz necessário tendo em vista a necessidade
de melhorias, adaptações e conservação de ambientes e bens desta unidade regional, e devido a
necessidade de reestruturação desta 22ª Unidade Regional de Araçuaí.

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
6.1. Não se aplica.

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
7.1. A necessidade em adquirir os materiais, é indispensável para o bom funcionamento da
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unidade regional proporcionando o bem-estar e o conforto dos colaboradores que trabalham
diariamente na 22ª Unidade Regional de Araçuaí.

8. DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS
8.1. Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, devido à baixa
complexidade do objeto a ser adquirido, considerando que as empresas que atuam no mercado têm
condições de atender e entregar os materiais de forma independente.

9. DA SUBCONTRATAÇÃO
9.1. Não será admitida a subcontratação parcial ou total do objeto contratual.

10. DA SUSTENTABILIDADE
10.1. Não serão exigidos critérios de sustentabilidade na presente contratação.

11. DA INDICAÇÃO DE MARCAS OU MODELOS
11.1. Não serão exigidas marcas ou modelos específicos para a contratação.

12. DA VEDAÇÃO DE UTILIZAÇÃO DE MARCA OU MODELO
12.1. Não haverá vedação de marca/modelo na presente contratação.

13. DA EXIGÊNCIA DE CARTA DE SOLIDARIEDADE
13.1. Não será exigida a apresentação de carta de solidariedade na presente contratação.

14. DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
14.1. Não será exigida garantia de execução da contratação para este objeto.

15. DA GARANTIA DO PRODUTO, DA MANUTENÇÃO E DA ASSISTÊNCIA
TÉCNICA

15.1. Será aplicada ao produto/bem somente a garantia legal estabelecida pelo art. 26, da
Lei Federal nº. 8.078, de 1990 (Código de Defesa do Consumidor – CDC).

16. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
16.1. Do Prazo de Entrega

16.1.1. O prazo de entrega do objeto é de até 10 (dez) dias uteis contados do dia
seguinte ao recebimento da Nota de Empenho, Autorização de Fornecimento ou documento
equivalente, em remessa única.

17. DO LOCAL E HORÁRIO DE ENTREGA DO PRODUTO
17.1. Os materiais deveram ser entregues no seguinte endereço: Rua Dom Serafim, nº 1.086,
bairro Santa Tereza, Araçuaí/MG | CEP 39600-000 | Horário de 7:30 as 11:30 e 13:30 as 17:30 de
segunda a sexta-feira | Telefone: (33) 3731-9700

17.2. Devidamente justificado e antes de finalizado o prazo de entrega, o fornecedor do
produto poderá solicitar prorrogação da entrega, ficando a cargo da área demandante aceitar a
solicitação, desde que não haja prejuízo para a Administração.

17.3. O descarregamento do produto ficará a cargo do fornecedor, devendo ser
providenciada a mão-de-obra necessária.

18. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
18.1. Do Recebimento

18.1.1. Os materiais serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da
entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a)
responsável pelo acompanhamento e pela fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes na nota de empenho, no
termo de referência e na proposta.

18.1.2. Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes na nota de
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empenho, no Termo de Referência e na proposta comercial, devendo ser substituídos no prazo
de até 10 (dez) dias corridos, a contar da notificação do Contratado, às suas custas, sem
prejuízo da aplicação das penalidades.

18.1.3. Os materiais serão recebidos definitivamente, após a verificação da qualidade
prestada, bem como o atendimento das exigências contratuais e consequente aceitação, que
deverá acontecer, mediante termo detalhado, em até 3 (três) dias corridos, contados a partir do
recebimento provisório.

18.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição
do atendimento das exigências contratuais.

18.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei Federal nº 14.133, de
2021, notificando o Contratado para emissão de Nota Fiscal no que diz respeito à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

18.1.6. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas
pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para
os fins do recebimento definitivo.

18.1.7. O recebimento/aprovação do(s) produto(s) pelo Contratante não exclui a
responsabilidade civil do Contratado por vícios de quantidade ou qualidade do(s) produto(s) ou
disparidades com as especificações estabelecidas, verificadas posteriormente, garantindo-se à
Administração as faculdades previstas no art. 18 da Lei Federal n.º 8.078, de 1990.

19. DA LIQUIDAÇÃO
19.1. A Liquidação será efetuada no prazo de até 10 (dez) dias corridos contados da data da
entrega definitiva do serviço e respectivo aceite do Contratante.

19.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:

19.2.1. O vencimento;

19.2.2. A data da emissão;

19.2.3. Os dados do contrato e do órgão Contratante;

19.2.4. O período respectivo de execução do contrato;

19.2.5. O valor a pagar; e

19.2.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

19.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
situação, sem ônus ao Contratante.

19.4. A nota fiscal ou o instrumento de cobrança equivalente deverá ser acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal disposta no art. 68 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

20. DO PAGAMENTO
20.1. O pagamento será efetuado através do Sistema Integrado de Administração Financeira
- SIAFI/MG, por meio de ordem bancária emitida por processamento eletrônico,  a crédito do
beneficiário em um dos bancos que o fornecedor indicar, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos,
contados a partir da data final do período de adimplemento a que se referir, com base nos documentos
fiscais devidamente conferidos e aprovados pela CONTRATANTE.

20.2. A Administração deve observar a ordem cronológica nos pagamentos, conforme
disposto no art. 141 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
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20.3. No caso de atraso pelo Contratante, por culpa exclusiva da Administração, os valores
devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento
até a data de sua efetiva realização, de acordo com a variação do IPCA.

20.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

20.5. Independentemente do percentual de tributo inserido pelo Contratado na planilha de
custo, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

20.6. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

20.7. Nenhum pagamento será efetuado no ato da prestação dos serviços.

20.8. Serviços: Nota Fiscal de Serviços Eletrônica ou Nota Fiscal de Serviços Série A.

21. DA ANTECIPAÇÃO DO PAGAMENTO
21.1. Não se aplica.

22. MODELO DE GESTÃO DA CONTRATAÇÃO
22.1. Regras Gerais

22.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas e as disposições da Lei Federal nº. 14.133, de 2021, e cada parte
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial, conforme art. 115 da
referida Lei, e artigos 15 e 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

22.1.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem
eletrônica para esse fim.

22.1.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

22.1.4. Após a assinatura do contrato ou retirada/aceitabilidade de instrumento
equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para
reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do
objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

22.1.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou
mais gestores e fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designados
conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou pelos
respectivos substitutos, conforme art. 117 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e art. 14 do
Decreto nº. 48.587, de 2023.

22.1.6. Constatada a ocorrência de descumprimento total ou parcial do contrato, deverão
ser observadas as disposições dos art. 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, a fim de
apurar a responsabilidade do Contratado e eventualmente aplicar sanções.

23. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
23.1. O fiscal do contrato prestará apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com
informações pertinentes as suas competências, nos termos do inciso I do art. 16 do Decreto nº 48.587,
de 2023.

23.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados, nos termos do inciso II do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.
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23.3. O fiscal do contrato emitirá notificações para a correção de rotinas ou de qualquer
inexatidão ou irregularidade constatada, com a definição de prazo para a correção, nos termos do
inciso III do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

23.4. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua
competência, conforme § 2º, art. 117 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e inciso IV do art. 16 do
Decreto nº 48.587, de 2023.

23.5. O fiscal do contrato comunicará imediatamente ao gestor do contrato quaisquer
ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas estabelecidas, nos termos do
inciso V, do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

23.6. O fiscal do contrato fiscalizará a execução do contrato para que sejam cumpridas as
condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração, com a
conferência das notas fiscais e das documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que
certifica o recebimento provisório, encaminhar ao gestor de contrato, nos termos do inciso VI, do art.
16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

23.7. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual,
nos termos do inciso VII, do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

23.8. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato, mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências contratuais, nos termos do inciso VIII,
do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

23.9. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a responsabilidade do
Contratado por quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na execução do
objeto, aí incluídas imperfeições de natureza técnica ou aquelas provenientes de vício redibitório,
como tal definido pela lei civil.

24. DA GESTÃO DO CONTRATO
24.1. O gestor do contrato orientará os fiscais de contrato no desempenho de suas
atribuições, nos termos do inciso I, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

24.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato ou
terceiros contratados, das ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, e
informará à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência, nos termos do inciso
II, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

24.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do
contratado, para fins de empenho de despesa e de pagamento, e anotará os problemas que obstem o
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais, nos termos do
inciso III, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

24.4. O gestor do contrato coordenará a autuação da rotina de acompanhamento e de
fiscalização do contrato, cujo histórico de gerenciamento deverá conter todos os registros formais da
execução, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, nos termos do inciso IV, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

24.5. O gestor do contrato coordenará os atos preparatórios relativos à instrução processual e
ao envio da documentação pertinente ao setor de contratos para formalização da celebração de
aditivos, prorrogações, reajustes ou rescisões contratuais, nos termos do inciso V, do art. 15 do
Decreto nº 48.587, de 2023.

24.6. O gestor do contrato realizará o recebimento definitivo do objeto do contrato,
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, nos termos do
inciso VI, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

24.7. O gestor do contrato elaborará o relatório final com informações sobre a consecução
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração, de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3º do art.
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174 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, nos termos do inciso VII, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de
2023.

24.8. O gestor do contrato tomará as providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão
de que trata o art. 158 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor competente
para tal, conforme o caso, nos termos do inciso VIII, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

25. FORMA E CRITERIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
25.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação por valor, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei Federal n.º 14.133, de
2021, sob forma ELETRÔNICA, que culminará com a seleção da proposta de menor preço por lote,
conforme justificativa apresentada neste Termo de Referencia.

26. DOS CRITÉRIOS DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA
26.1. Os critérios de seleção da proposta estão expressos no Aviso de Contratação Direta;

26.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Aviso de Contratação Direta.

27. DA AMOSTRA
27.1. Não será exigida a apresentação de amostras nessa contratação.

28. DA PROVA DE CONCEITO (POC)
28.1. Não será exigida a apresentação de prova de conceito nesta contratação.

29. DA HABILITAÇÃO
29.1. Habilitação Jurídica

29.1.1. Documento de identificação, com foto, do responsável pela(s) assinatura(s) da(s)
Proposta(s) Comercial(is).

29.1.2. Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual.

29.1.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e suas alterações posteriores ou
instrumento consolidado, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de
sociedades empresárias, cooperativas ou empresas individuais de responsabilidade limitada e,
no caso de sociedade de ações, acompanhado de documentos de eleição ou designação de seus
administradores.

29.1.4. Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas
em se tratando de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício.

29.1.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País.

29.1.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

29.2. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista
29.2.1. Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica (CNPJ).

29.2.2. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratual.

29.2.3. Regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio
ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei.

29.2.4. A prova de regularidade fiscal e seguridade social perante a Fazenda Nacional
será efetuada mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN,
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referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União – DAU por elas administrados,
bem como das contribuições previdenciárias e de terceiros.

29.2.5. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

29.2.6. Certificado de Regularidade relativa à seguridade social e perante o Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço –FGTS.

29.2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa, ou positiva com efeito de negativa, nos termos
da Lei Federal nº 12.440, de 7 de julho de 2011, nos termos do Título VII-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

29.2.8. Comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista deverá ser efetuada
mediante a apresentação das competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com
efeitos de negativas.

30. QUALIFICAÇÃO ECONOMICO-FINANCEIRA
30.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do
fornecedor, emitida nos últimos 06 (seis) meses.

30.2. Da qualificação técnico-operacional e técnico-profissional
30.2.1. Não será exigida a apresentação de documentos relativos à qualificação técnico-
operacional e técnico-profissional.

31. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES
31.1. DO CONTRATANTE:

31.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de
acordo com o contrato e seus anexos.

31.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

31.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no
total ou em parte, às suas expensas.

31.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, e atestar nas notas
fiscais/faturas o efetivo fornecimento do objeto deste Termo de Referência.

31.1.5. Rejeitar, no todo ou em parte os bens entregues, quando em desacordo com as
especificações constantes na nota de empenho, no Termo de Referência e/ou na proposta
comercial do Contratado.

31.1.6. Comunicar o Contratado para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver
controvérsia parcial sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
conforme o art. 143 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

31.1.7. Solicitar o reparo, a correção, a remoção ou refazer novamente o serviço em que
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.

31.1.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente instrumento.

31.1.9. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo
Contratado.

31.1.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

31.1.10.1. A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias corridos a contar da
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data do protocolo do requerimento, tratado no item 25.1.9, para decidir e admitir a
prorrogação motivada por igual período, conforme art. 123, Lei Federal nº 14.133, de
2021.

31.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos.

31.1.12. Aplicar ao Contratado as sanções legais e regulamentares.

31.1.13. Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e
previdenciários por meio dos documentos pertinentes.

31.1.14. Disponibilizar local adequado para o fornecimento do objeto.

31.1.15. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

31.1.16. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

31.2. DO CONTRATADO:
31.2.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento e
seus anexos, nas quantidades, prazos e condições pactuadas, assumindo exclusivamente os
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

31.2.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, se for o caso;

31.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor, Lei Federal nº 8.078, de 1990;

31.2.4. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,
com a devida comprovação;

31.2.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior, conforme Inciso II, art. 137 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, e inciso
III, art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023, e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;

31.2.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução contratual e/ou fornecimento do objeto e/ou dos
materiais empregados;

31.2.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante,
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
correspondente aos danos sofridos;

31.2.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do
fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133,
de 2021.

31.2.9. Emitir faturas no valor pactuado, apresentando-as ao Contratante para ateste e
pagamento;

31.2.10. Responsabilizar-se pela garantia dos produtos entregues e dos materiais
empregados nos itens solicitados, dentro dos padrões adequados de qualidade, segurança,
durabilidade e desempenho, conforme previsto na legislação em vigor e na forma exigida neste
termo de referência;
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31.2.11. Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;

31.2.12. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante e não onerará o objeto do
contrato;

31.2.13. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual;

31.2.14. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros.

31.2.15. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o
que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

31.2.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, conforme
art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021;

31.2.17. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, quando
solicitado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as
referidas vagas, conforme parágrafo único, art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021;

31.2.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;

31.2.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados no inciso II, alínea “d”, art. 124 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

31.2.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do Contratante;

31.2.21. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados,
ao perfeito cumprimento das cláusulas deste documento, fornecendo os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia
deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

31.2.22. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei Federal nº
13.709, de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha
acesso por força da execução deste contrato;

31.2.23. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local
de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;

31.2.24. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial
descritivo ou instrumento congênere;

31.2.25. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

32. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
32.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o
contratado que:

32.1.1. Der causa à inexecução parcial da contratação;
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32.1.2. Der causa à inexecução parcial da contratação que cause grave dano à
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

32.1.3. Der causa à inexecução total da contratação;

32.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

32.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

32.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

32.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

32.1.8. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a contratação
e execução do contrato;

32.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da contratação;

32.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

32.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

32.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 2013

32.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

32.2.1. Advertência - quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, conforme disposto no §2º,
art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021;

32.2.2. Impedimento de licitar e contratar - quando praticadas as condutas descritas
nos subitens 32.1.2 a 32.1.7, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave, conforme disposto no § 4º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021;

32.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar - quando praticadas as
condutas descritas nos subitens 32.1.8 a 32.1.12, bem como nos subitens 32.1.2 a 326.1.7, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave, conforme disposto no §5º, art. 156, da Lei
Federal nº 14.133, de 2021).

32.2.4. Multa
32.2.4.1. Moratória de 0,5% (cinco décimas por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias.

32.3. As sanções previstas nos subitens 32.2.1, 32.2.2 e 32.2.3 poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa, conforme disposto no §7º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

32.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, conforme §8º, art. 156,
da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

32.5. A aplicação das sanções previstas neste documento não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante, conforme disposto no §9º, art. 156,
da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

32.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, conforme disposto no art. 157, da Lei Federal
nº 14.133, de 2021.

32.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

32.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
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contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

32.9. Em observância ao disposto no §1º, art. 156, da Lei nº 14.133, de 2021, na aplicação
das sanções serão considerados:

32.9.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

32.9.2. As peculiaridades do caso concreto;

32.9.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

32.9.4. Os danos que dela provierem para o Contratante;

32.9.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

32.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como
atos lesivos na Lei Federal nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos no art. 159 da
referida Lei de Licitações.

32.11. A personalidade jurídica do Fornecedor poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste documento ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes
de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a
ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia, conforme disposto no art. 160, da Lei
Federal nº 14.133, de 2021.

32.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal,
conforme art. 161, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

32.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133, de
2021.

32.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

33. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
33.1. O custo estimado da contratação é de R$10.701,02 (dez mil setecentos e um reais e
dois centavos) com base em pesquisa mercadológica realizada pela Unidade Regional de Araçuaí,
conforme Mapas de Preços (97967437, 97967439, 97967442, 97967397, 97967447, 97967400,
97967507, 97967508, 97967511, 97967512, 98964783 e 98964659).

34. DA VIGÊNCIA
34.1. Não será necessário firmar instrumento de contrato, conforme disposto no art. 95 da
Lei Federal n° 14.133, de 2021, sendo este substituído por autorização de fornecimento e posterior
Nota de Empenho emitida pelo Portal de Compras/MG.

35. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA
35.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da dotação
orçamentária do orçamento em vigor, aprovado pela Lei 24.678 de 17 de janeiro de 2024 - Lei
Orçamentária Anual - LOA 2024.
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35.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 2301 04 122 705 2500 0001
449052 Fonte 47.1.0

35.2. A dotação relativa ao exercício financeiro subsequente será indicada após aprovação
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 

Araçuaí, 07 de Outubro de 2024
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Chefe do Núcleo Administrativo e Fiscalização da 22ª URG de Araçuaí
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